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INB está autorizada a 
exportar urânio enriquecido
Estatal agora entra no mercado internacional para exportar 5,7 toneladas

A 
Indústrias Nu-
cleares do Bra-
sil (INB) está 
autorizada para 
iniciar o proces-

so de exportação de aproxima-
damente 5,7 toneladas de pó 
de óxido de urânio enriquecido 
a 3,2% de urânio-235, após o 
aval da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (CNEN). A 
venda será conduzida por meio 
de Oferta Pública, permitindo 
uma disputa aberta pelo maior 
preço, posicionando a estatal 
em novos mercados e amplian-
do suas oportunidades de negó-
cios no setor nuclear global.

- Essa iniciativa represen-
ta um avanço estratégico para 
a INB, demonstrando nossa 
capacidade de gestão eficiente 
de ativos e aproveitamento de 
oportunidades comerciais no 
setor nuclear internacional - 
afirma Adauto Seixas, presiden-
te da INB.

O material, importado em 
2016 como resultado de uma 
decisão judicial favorável à 
empresa no exterior, encon-
tra-se atualmente armazenado 
na Fábrica de Combustível 
Nuclear (FCN). Devido à sua 
inadequação operacional para 
a fabricação de combustível e 
à inviabilidade econômica de 
seu aproveitamento interno, 
a venda permitirá a liberação 
de espaço para matéria-prima 
essencial ao abastecimento das 

usinas nucleares de Angra, além 
de gerar receitas para novos in-
vestimentos da estatal.

Após a definição do com-
prador e assinatura do contrato, 
a INB dará início ao processo 
de obtenção da Licença de Ex-
portação junto ao Ministério 
das Relações Exteriores e ao 
Controle de Bens Sensíveis do 

MCTI. “Com essa operação, 
reafirmamos nosso compro-
misso com a eficiência e a sus-
tentabilidade do setor nuclear 
brasileiro, consolidando nossa 
presença no mercado interna-
cional”, destaca Adauto Seixas.

Abastecimento
Aliás, a INB produz para 

abastecer as usinas nucleares 
brasileiras. O combustível 
nuclear - que é estrutura me-
tálica que contém pastilhas 
de urânio enriquecido - pos-
sui o seu ciclo de produção 
realizado pela estatal.

As etapas da produção in-
cluem as fases de mineração, 
beneficiamento, enriqueci-

mento, fabricação de pó, fa-
bricação de pastilhas e mon-
tagem do combustível.

Na fase de fabricação do 
pó, a INB tem tem uma Fá-
brica de Combustível Nu-
clear (FCN) em Resende, 
no Rio de Janeiro. Nela, o 
urânio é enriquecido, recon-
vertido em pó e transforma-

do em pastilhas. As pastilhas 
são colocadas em varetas de 
aço especial e organizadas 
em feixes, formando o com-
bustível nuclear. 

O combustível nuclear é 
consumido nos reatores das 
usinas nucleares, gerando 
calor que é convertido em 
energia elétrica.

Divulgação

A venda será conduzida por meio de Oferta Pública, permitindo uma disputa aberta pelo maior preço

O governo Lula (PT) reto-
mou um megaprojeto de pro-
dução de urânio, com objetivo 
de extrair o combustível nu-
clear do sertão cearense.

O chamado Projeto Santa 
Quitéria (PSQ), previsto para 
ser instalado na pequena San-
ta Quitéria, cidade de 40 mil 
habitantes localizada no meio 
da caatinga, a 200 km de For-
taleza, pretende arrancar do 
solo 2.300 toneladas por ano 
de concentrado de urânio, para 
abastecer as usinas nucleares de 
Angra, no Rio de Janeiro.

Conforme informações ob-
tidas pela reportagem, uma ver-
são atualizada desse projeto foi 
entregue em outubro do ano 
passado ao Ibama (Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Reno-
váveis), com o objetivo de obter 
a licença prévia ambiental do 
empreendimento.

O plano de explorar urâ-
nio na região tem mais de uma 
década, mas nunca avançou. 
Desta vez, porém, o governo dá 
sinais claros de que pretende le-
var a extração mineral adiante.

Os donos do projeto são a 
estatal INB (Indústrias Nuclea-
res do Brasil) e a empresa Fos-
nor Fosfatados do Norte-Nor-
deste, da marca de fertilizantes 
Galvani. Juntas, elas formaram 
o “Consórcio Santa Quitéria”. 
No alvo da companhia está a 
“Fazenda Itataia”, uma proprie-
dade de 5.825 hectares, o equi-
valente a quase 6 mil campos de 
futebol, que foi adquirida pela 
INB ainda em 2005, mas nunca 
foi explorada.

A parceria entre a INB e a 
Fosnor se deve ao tipo de mate-
rial que será extraído, porque as 
terras da região possuem gran-

de quantidade de urânio asso-
ciado ao fosfato, minério usado 
na produção de fertilizantes. 
A ideia é abrir uma mina a céu 
aberto no local. O investimen-
to total previsto é de R$ 2,3 bi-
lhões, para explorar a mina por 
20 anos.

De acordo com o plano ob-
tido pela reportagem, está pre-
vista a produção de 2.300 tone-
ladas por ano de concentrado 
de urânio, quantidade que seria 
mais do que o triplo necessário 
para alimentar as usinas nuclea-
res de Angra 1 e Angra 2, além 
da futura Angra 3.

Segundo a INB, essa produ-
ção eliminaria a dependência 
de importação desse insumo. 
Hoje, a produção de urânio 
nacional está concentrada em 
Caetité, na Bahia. Todo produ-
to é enviado ao exterior, onde 
é beneficiado, para retornar ao 
Brasil em formato de pastilhas 
de combustível.

No caso da produção de fer-
tilizantes fosfatados, é projeta-
da a entrega de 1,050 milhão de 
toneladas por ano, insumo para 
o agronegócio que seria desti-
nado, prioritariamente, às re-
giões Nordeste e Norte do país.

“A Galvani será a responsá-
vel pela fabricação dos fertili-
zantes para uso na agricultura 
e dos insumos para ração ani-
mal. O concentrado de urânio 
será embalado em tambores 
metálicos, os quais serão en-
tregues à INB para realizar o 
transporte até o Terminal Por-
tuário do Pecém (CE)”, afirma 
o Consórcio Santa Quitéria, 
em seu relatório.

Nos estudos realizados pela 
empresa, o urânio é apresenta-
do como um material secundá-
rio na extração, tendo apenas 

0,2% de presença nas rochas 
que serão removidas. Os de-
mais 99,8% seriam fertilizantes 
destinados à pecuária e à agri-
cultura regional.

“O Projeto terá repercussão 
nacional. O país não produz a 
quantidade de fertilizantes sufi-
ciente para atender à crescente 
demanda da agricultura. Por 
causa disso, chega a importar 
86% do que consome”, argu-
mentam as empresas.

Ao defender o eventual im-
pacto econômico do projeto 
nuclear no sertão, os investi-
dores dizem que mais de 2 mil 
empregos diretos podem ser 
gerados na fase de instalação da 
unidade, além de outros 4.192 
indiretos. Já na operação, se-
riam 538 postos de trabalho 
diretos de 1 mil indiretos.

“O fosfato é predominante, 
com reservas de 8,9 milhões de 
toneladas. Já as reservas de urâ-
nio são de 80 mil toneladas. A 

previsão é que sejam produzidas 
anualmente pelo Consórcio Santa 
Quitéria 1.050.000 toneladas de 
fertilizantes fosfatados, 220.000 
toneladas de fosfato bicálcico e 
2.300 toneladas de concentrado 
de urânio”, afirma a INB.

A eventual emissão de li-
cença prévia ambiental não 
autoriza o início das obras, mas 
apenas atesta a viabilidade am-
biental do projeto, impondo 
uma série de exigências. Se estas 
forem atendidas, o órgão am-
biental libera a licença de insta-
lação, que permite a construção 
do projeto.

Riscos à saúde
A região de Santa Qui-

téria já é estudada devido ao 
número de casos de câncer 
acima de outras regiões, assim 
como ocorre em Caetité, na 
Bahia, onde a INB concentra, 
atualmente, a sua produção do 
combustível nuclear.

Em outubro o município foi 
alvo de uma ação da Secretaria 
de Saúde do Estado do Ceará, 
devido à contaminação da água 
por urânio. Análises realizadas 
na região identificaram concen-
trações de urânio até sete vezes 
superiores ao limite permitido 
para consumo humano.

A exposição prolongada ao 
urânio pode acarretar proble-
mas de saúde, incluindo danos 
aos rins, fígado e sistema repro-
dutivo, chegando até ao desen-
volvimento de câncer.

Autoridades locais chega-
ram a interditaram poços con-
taminados e implementaram 
medidas emergenciais, como 
o abastecimento da população 
afetada por meio de carros-pi-
pa. Outra medida foi acelerar 
a construção de uma adutora, 
para fornecer água potável se-
gura à comunidade. A estrutura 
capta água do Açude Araras, a 
16 quilômetros do local onde 

foram encontrados os poços 
contaminados.

Segundo o Consórcio Santa 
Quitéria, seu projeto não im-
plica em nenhum risco à popu-
lação, seja na remoção do mate-
rial ou no uso da água local. “

O volume de água que será 
consumido pelo Projeto San-
ta Quitéria não irá impactar a 
disponibilidade de água para a 
população” afirma a empresa.

“Mesmo no pior cenário 
histórico do Açude Edson 
Queiroz (que é o açude previsto 
para ser acessado no projeto), o 
consumo do PSQ não ultrapas-
saria 3% do volume do reserva-
tório no mês e, portanto, não 
afetaria o abastecimento. No 
cenário atual, o consumo men-
sal seria de, no máximo, 0,5% 
do volume do reservatório.”

As obras da adutora da mina 
até o açude têm previsão de se-
rem realizadas em 18 meses. 
São 64 km até entre a represa e 
o projeto nuclear. Está prevista, 
ainda, a remoção de 360 hecta-
res (o equivalente a 360 campos 
de futebol) de cobertura vege-
tal, para abrir espaço para as 
instalações.

Um local também foi reser-
vado para depositar os rejeitos e 
resíduos do processo industrial. 
O volume da pilha de rejeitos, 
durante os 20 anos de vida útil 
da mina, é calculado em 57 
milhões de metros cúbicos de 
material. Segundo o consórcio, 
como o urânio presente nas ro-
chas representa apenas 0,2% do 
volume total, “a quantidade de 
minerais radioativos que po-
dem ir para pilha de estéril será 
muito pequena”.

Por André Borges 
(Folhapress)

Governo federal quer abrir nova
província nuclear na caatinga cearense
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O projeto pretende arrancar do solo 2.300 toneladas por ano de concentrado de urânio


